	EMPRESAS/ASSOCIAÇÕES
Constituição de Associação n.º 21/2008 de 3 de Setembro de 2008


CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA CLARA
No dia 11 de Agosto de 2008, no Cartório Notarial de Ponta Delgada sito na Rua Dr. Hugo Moreira, n.º s 28 a 34, a cargo do Lic.º Jorge Manuel de Matos Carvalho, perante o respectivo notário, compareceram como outorgantes:

1.º
João Manuel do Rego, N.I.F. 134 874 358, casado, natural da freguesia de São Sebastião deste concelho de Ponta Delgada, residente na Rua Capitão Aniceto dos Santos, n.º 48, Bairro Económico, na freguesia de Santa Clara deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 22471 emitido em 08 de Março de 2001 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

2.º
José Paulo Fernandes de Oliveira Machado, N.I.F. 196 524 156, solteiro, maior, natural da dita freguesia de São José deste concelho de Ponta Delgada, residente na Avenida Príncipe do Mónaco, n.º 62, na freguesia de Santa Clara também deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 9218087 emitido em 12 de Maio de 2004 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

3.ª
Maria de Fátima Vieira e Cunha Gomes Pereira, N.I.F. 136 465 382, casada, natural da freguesia de Conceição do concelho de Angra do Heroísmo, residente na Rua do Weber, n.º 3, Ramalho, na freguesia de Santa Clara deste concelho de Ponta Delgada, titular do cartão de cidadão n.º 08219863 2ZZ4 válido até 03 de Agosto de 2012 emitido pelas competentes autoridades portuguesas.

4.º
José Moniz Teixeira, N.I.F. 188 258 760, divorciado, natural da freguesia de Achadinha do concelho de Nordeste, residente na Rua Pescador Jacinto Tavares, n.º 4, 3.º Dt.º, Norte, na freguesia de São Pedro deste concelho de Ponta Delgada, titular do cartão de cidadão n.º 09231589 5ZZ4 válido até 07 de Setembro de 2012 emitido pelas competentes autoridades portuguesas.

5.ª
Vera Cristina Franco Martins Libório, N.I.F. 221 281 126, casada, natural da freguesia de São José deste concelho de Ponta Delgada, onde reside na Rua Nicolau Sousa Lima, n.º 1, 1.º Dt.º, titular do bilhete de identidade n.º 11755338 emitido em 09 de Setembro de 2003 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

6.º
João Basílio Medeiros Rocha, N.I.F. 104 529 040, casado, natural da freguesia dos Ginetes deste concelho de Ponta Delgada, residente na 2.ª Rua de Santa Clara, n.º 56 na freguesia de Santa Clara deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 5546083 emitido em 16 de Maio de 2002 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

7.ª
Maria do Pilar Medeiros de Sousa Castanha, N.I.F. 191 106 240, divorciada, natural da freguesia de São Pedro deste concelho de Ponta Delgada, residente na Rua Capitão Aniceto dos Santos, n.º 38, na freguesia de Santa Clara deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 8105402 emitido em 02 de Agosto de 2006 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

8.º
Artur José Pacheco Tavares, N.I.F. 152 360 432, casado, natural da freguesia de São Pedro deste concelho de Ponta Delgada, onde reside na Rua Nova do Visconde, n.º 20, titular do bilhete de identidade n.º 6284590 emitido em 13 de Fevereiro de 2004 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

9.º
Gil Matias Moreira Raposo, N.I.F. 113 728 786, casado, natural da freguesia de São José deste concelho de Ponta Delgada, residente na Rua Pintor Domingos Rebelo, n.º 20, na freguesia de Santa Clara também deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 4726309 emitido em 24 de Janeiro de 2005 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

10.º
Manuel Augusto Costa d’Oliveira Ramos, N.I.F. 100 541 283, casado, natural da freguesia de São Roque deste concelho de Ponta Delgada, residente na Rua Professor Luciano Mota Vieira, n.º 10, na freguesia de São José deste concelho de Ponta Delgada, titular do cartão de cidadão n.º 01377331 9ZZ0 válido até 19 de Agosto de 2013 emitido pelas competentes autoridades portuguesas.

11.º
António Luís de Mendonça, N.I.F. 110 648 692, casado, natural da freguesia e concelho da Madalena, residente na Rua Eng.º Deodato Magalhães, n.º 4, 1.º Esq., na freguesia de São José deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 354532 emitido em 18 de Janeiro de 2000 pelos S.I.C. de Ponta Delgada, vitalício.
12.º
Manuel Raposo Reis Oliveira, N.I.F. 112 808 557, casado, natural da freguesia dos Mosteiros deste concelho de Ponta Delgada, residente na Rua da Nordela, n.º 5, na freguesia da Relva deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 5077234 emitido em 08 de Junho de 1998 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

13.º
José Eduardo Ferreira Carreiro, N.I.F. 110 647 483, casado, natural da freguesia e concelho da Povoação, residente na Rua do Weber, n.º 23, na freguesia de Santa Clara deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 6222294 emitido em 12 de Agosto de 2005 pelos S.I.C. de Ponta Delgada, vitalício.

14.ª
Maria Fernanda Ferreira de Melo Cabral Rego, N.I.F. 182 265 498, casada, natural da freguesia da Conceição do concelho da Ribeira Grande, residente na Rua Capitão Aniceto dos Santos, n.º 48, Bairro Económico, na freguesia de Santa Clara deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 84 emitido em 29 de Outubro de 2001 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

15.º
José Manuel Pereira de Viveiros, N.I.F. 103 972 560, casado, natural da freguesia de Fajã de Baixo deste concelho de Ponta Delgada, residente na Rua Monte Velho, n.º 11, na freguesia da Relva deste concelho de Ponta Delgada, titular do cartão de cidadão n.º 04738538 3ZZ0 válido até 30 de Julho de 2012 emitido pelas competentes autoridades portuguesas.

16.º
Fernando Jorge da Costa, N.I.F. 113 921 012, casado, natural da freguesia de São José deste concelho de Ponta Delgada, residente na 1.ª Rua de Santa Clara, n.º 39-D, na freguesia de Santa Clara deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 1126593 emitido em 11 de Outubro de 2001 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos seus referidos documentos de identificação.

Os outorgantes declararam:

Que, pela presente escritura, formalizam a constituição de uma pessoa colectiva religiosa, com a denominação CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA CLARA que terá a sua sede na freguesia de Santa Clara deste concelho de Ponta Delgada, a qual reger-se-á pelos estatutos constantes do documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do artigo 64.º do código do Notariado, que faz parte integrante desta escritura.

Assim a disseram e outorgaram.

Exibiram:

a) Certificado de admissibilidade de firma emitido em 02 de Julho de 2008, pelo registo nacional de pessoas colectivas, por onde verifiquei a denominação adoptada; e,

b) Cartão de pessoa colectiva n.º P 592 007 154 com o CAE 88990.

Foi feita aos outorgantes a leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo.
João Manuel do Rego – José Paulo Fernandes de Oliveira Machado – Maria de Fátima Vieira e Cunha Gomes Pereira – José Moniz Teixeira – Vera Cristina Franco Martins Libório – João Basílio Medeiros Rocha – Maria do Pilar Medeiros de Sousa Castanha – Artur José Pacheco Tavares – Gil Matias Moreira Raposo – Manuel Augusto Costa d’Oliveira Ramos – António Luís de Mendonça – Manuel Raposo Reis Oliveira – José Eduardo Ferreira Carreiro – Maria Fernanda Ferreira de Melo Cabral Rego – José Manuel Pereira de Viveiros – Fernando Jorge da Costa. - O Notário, Lic.º Jorge Manuel de Matos Carvalho.

CAPÍTULO I
Denominação, constituição e fins

Artigo 1.º

1 - O Centro Social Paroquial de Santa Clara é uma instituição particular de solidariedade social criada por iniciativa da Fábrica da Igreja desta paróquia e erecta canonicamente por decreto do Bispo da Diocese de Angra e Ilhas dos Açores.
2 - O centro tem a sua sede na freguesia do Santa Clara concelho de Ponta Delgada, diocese de Angra e Ilhas dos Açores.


Artigo 2.º
1 - O centro propõe-se contribuir para a promoção integral de todos os paroquianos, coadjuvando os serviços públicos competentes ou as instituições particulares num espírito de solidariedade humana, cristã e social.
2 - Sempre que tal se justifique, e seja possível, a acção do centro estender-se-á aos habitantes das paróquias vizinhas.

Artigo 3.º
No exercício das suas actividades, o centro deverá ter presente:
a) O conceito unitário e global da pessoa humana e respeito pela sua dignidade;
b) O aperfeiçoamento cultural, espiritual e moral de todos os paroquianos;
c) O espírito de convivência e de solidariedade social como factor decisivo do trabalho comum, tendente à valorização integral dos indivíduos, das famílias e demais agrupamentos e da comunidade paroquial;
d) Que é um serviço da paróquia, como comunidade cristã devendo assim, proporcionar com respeito pela liberdade de consciência, formação cristã aos seus utentes e não permitir qualquer actividade que se oponha aos princípios cristãos.


Artigo 4.º
1 - O centro, no quadro dos seus valores, prosseguirá os fins da protecção, do apoio e do desenvolvimento das pessoas, em especial, da família, da infância, da juventude e da velhice.
2 - O centro desenvolverá, entre outras que visem atingir os seus fins, as seguintes actividades:
a) ATL para a comunidade escolar residente;
b) Centro juvenil;
c) Centro de dia para idosos;
d) Centro de explicações.


Artigo 5.º
A organização e funcionamento dos diferentes sectores de actividades referidas no artigo 4.º obedecerão às normas legais aplicáveis e a regulamentos internos elaborados pela direcção, ouvido o conselho paroquial.


Artigo 6.º

1 - A criação e manutenção das actividades do centro deverão resultar do espírito de mútua ajuda entre paroquianos e da consciencialização das necessidades mais prementes do meio.


Artigo 7.º

1 - O centro deverá colaborar com as demais instituições existentes na paróquia, desde que não contrariem a ética do centro.
2 - O centro poderá também celebrar acordos de cooperação com entidades oficiais e particulares, em ordem a receber o indispensável apoio técnico e financeiro para as suas actividades.


CAPÍTULO II

SECÇÃO I
Órgãos directivos

Artigo 8.º
São órgãos de gestão do centro social paroquial:
a) A direcção;

b) O conselho fiscal.


Artigo 9.º
1 - Aos membros dos corpos gerentes não é permitido o desempenho de mais de um cargo na instituição.


2 - O exercício de qualquer cargo nos corpos gerentes é gratuito mas pode justificar o pagamento de despesas dele derivadas.


Artigo 10.º
1 - Em caso de vacatura da maioria dos lugares de cada órgão deverá proceder-se ao preenchimento das vagas verificadas, no prazo máximo de um mês.


2 - Os membros designados para preencher as vagas nos termos do número anterior, apenas completarão um mandato.
 

Artigo 11.º
1 - Os corpos gerentes são convocados pelos respectivos presidentes e só podem deliberar com a presença da maioria dos seus titulares. 

2 - As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titulares presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto de desempate. 

3 - As votações respeitantes a assuntos de incidência pessoal dos seus membros serão feitas obrigatoriamente por escrutínio secreto.


Artigo 12.º
1 - Os membros dos corpos gerentes são responsáveis civil e criminalmente pelas faltas ou irregularidades cometidas no exercício do mandato. 

2 - Além dos motivos previstos na lei, os membros dos corpos gerentes ficam ilibados de responsabilidade quando:


a) Não tiverem tomado parte na respectiva resolução e a reprovarem com laração na acta da sessão imediata em que se encontrem presentes. 

b) Tiverem votado contra essa resolução e o fizerem consignar na acta respectiva. 


Artigo 13.º
1 - Os membros dos corpos gerentes não poderão votar em assuntos que directamente lhes digam respeito ou nos quais sejam interessados os respectivos cônjuges ascendentes descendentes e equiparados.

2 - Os membros dos corpos gerentes não podem contratar directa ou indirectamente com a instituição, salvo se do contracto resultar manifesto benefício para o centro.

3 - Os fundamentos das deliberações sobre os contratos referidos no número anterior deverão constar das actas das reuniões do respectivo corpo gerente.

Artigo 14.º

Serão sempre lavradas actas, das reuniões de qualquer órgão da instituição que serão obrigatoriamente assinadas por todos os membros presentes.

SECÇÃO II

Da direcção

Artigo 15.º
1 - A direcção será constituída por cinco membros: presidente, vice-presidente, 1.º secretário, 2.º secretário e tesoureiro.
 

2 - O presidente será o Pároco que poderá delegar as suas funções no vice-presidente.


3 - Os restantes membros serão designados pela fábrica da Igreja e a sua designação será sancionada pelo Ordinário Diocesano.


Artigo 16.º

Compete em geral à direcção gerir o centro e representá-lo, incumbindo-lhe designadamente:


a) Elaborar anualmente o relatório e contas de gerência, bem como o orçamento e programa da acção submetendo-os ao parecer do conselho fiscal e do conselho paroquial;
b) Enviar ao Bispo da Diocese o relatório e contas anuais.
c) Assegurar a organização e funcionamento dos serviços bem como a escrituração dos livros nos termos da lei;
d) Organizar o quadro de pessoal do centro contratando-o e gerindo-o;
e) Representar o centro em juízo e fora dele;

f) Elaborar os regulamentos internos do centro;

g) Manter sob a sua guarda e responsabilidade os bens e valores do centro;
h) Elaborar e manter actualizado o inventário do património do centro;

i) Deliberar sobre a aceitação de heranças, legados e doações, em conformidade com a legislação aplicável;
j) Providenciar sobre fontes de receita do centro;
l) Celebrar acordos de cooperação com serviços oficiais;
m) Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das deliberações dos corpos gerentes;
n) Fornecer ao conselho fiscal os elementos que este lhe solicitar para o cumprimento das suas atribuições.


Artigo 17.º

Compete ao presidente da direcção:
a) Superintender na administração do centro orientando e fiscalizando os respectivos serviços.
b) Convocar e presidir às reuniões da direcção, dirigindo os respectivos trabalhos;
c) Representar o centro em juízo e fora dele;

d) Assinar e rubricar os termos de abertura e encerramento e rubricar o livro de actas da direcção;
e) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que careçam de solução urgente, sujeitando estes últimos à confirmação da direcção na primeira reunião seguinte.


Artigo 18.º
Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente no exercício das suas atribuições e substitui-lo nas suas ausências e impedimentos.
 

Artigo 19.º

Compete ao 1.º secretário coadjuvado pelo 2.º secretário:
a) Lavrar as actas das reuniões da direcção;
b) Preparar a agenda de trabalhos para as reuniões da direcção,
c) organizando os processos dos assuntos a serem tratados;
d) Superintender nos serviços de secretaria. 

Artigo 20.º
Compete ao tesoureiro:
a) Receber e guardar os valores do centro;
b) Promover a escrituração de todos os livros de receita e de despesa;
c) Assinar as autorizações de pagamento e as guias de receita conjuntamente com o presidente;
d) Apresentar mensalmente à direcção o balancete em que se discriminarão as receitas e despesas do mês anterior;
e) Superintender nos serviços de contabilidade e tesouraria.


Artigo 21.º

a) A direcção reunirá obrigatoriamente uma vez por mês e sempre que for convocada pelo presidente.
b) O mandato da direcção será de três anos, renováveis por períodos sucessivos, a critério do Bispo da Diocese.
 

Artigo 22.º

1 - Para obrigar o centro são necessárias e bastantes as assinaturas conjuntas do presidente e de qualquer outro membro da direcção. 

2 - Nas operações financeiras são obrigatórias as assinaturas conjuntas do presidente e do tesoureiro.
3 - Nos actos de mero expediente bastará a assinatura de um membro da direcção habilitado para o efeito.


SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

Artigo 23.º
1 - O conselho fiscal é constituído por três membros: um presidente e dois vogais.
2 - O conselho fiscal é designado pelo conselho paroquial e sancionado pelo Ordinário da Diocese.
 
Artigo 24.º

Compete ao conselho fiscal vigiar pelo cumprimento da lei e dos estatutos e designadamente:
a) Exercer a fiscalização sobre a escrituração e demais documentos do centro, sempre que o julgue conveniente;
b) Assistir, ou fazer-se representar por um dos seus membros, às reuniões da direcção, sempre que o julgue conveniente;
c) Emitir parecer sobre o relatório e contas da gerência, bem como sobre o orçamento apresentado pela direcção;
d) Dar parecer sobre quaisquer assuntos que a direcção submeta à sua apreciação.
 

Artigo 25.º

O conselho fiscal reunirá obrigatoriamente, uma vez, pelo menos, em cada trimestre e sempre que for convocado pelo presidente.
 

CAPÍTULO IV

Do património e receitas do centro

Artigo 26.º

Constituem receitas do centro:
a) O rendimento dos serviços e a comparticipação dos beneficiários nomeadamente dos utentes ou dos responsáveis dos utentes.
b) Os possíveis auxílios financeiros da comunidade paroquial;
c) O produto das heranças, legados e doações instituídas a seu favor;
d) Subsídios do Estado e de outras entidades oficiais ou particulares.
 

CAPÍTULO V

Da liga dos amigos

Artigo 27.º

1 - A liga de amigos é constituída por todas as pessoas que se proponham colaborar na prossecução das actividades do centro, quer através da contribuição pecuniária, quer de trabalho voluntário e que como tal, sejam admitidas pela direcção.
Como alternativa o conselho fiscal pode ser a própria comissão fabriqueira.
2 - Deverá ser quanto possível estimulada a admissão na liga de amigos dos familiares dos utentes. 

Artigo 28.º

A constituição, organização e funcionamento da liga obedecerão a regulamento próprio elaborado pelo conselho paroquial.
 

Artigo 29.º

Sem prejuízo das funções que lhe sejam atribuídas no respectivo regulamento, compete à assembleia da liga dos amigos pronunciar-se sobre todos os assuntos que a direcção entenda submeter a sua apreciação.
 

CAPÍTULO VI

Disposições diversas

Artigo 30.º

Os presentes estatutos só poderão ser alterados mediante proposta do conselho paroquial sujeita a aprovação do Ordinário Diocesano.
 

Artigo 31.º

Na falta do conselho paroquial, as funções atribuídas a este órgão pelos presentes estatutos serão exercidas pela comissão fabriqueira.
 

Artigo 32.º
Os casos omissos serão resolvidos pela direcção, ouvido, o conselho paroquial de harmonia com as disposições legais em vigor.
 

Artigo 33.º

1 - Em caso de extinção do centro passam para a paróquia ou para outra instituição canónica os bens móveis e imóveis que estas lhe houverem afectado e os que lhe forem deixados ou doados com essa condição.

2 - Os restantes bens serão atribuídos a outra instituição particular de solidariedade social que prossiga fins idênticos aos do centro, indicada pela comissão fabriqueira de harmonia com a legislação aplicável.
Cartório Notarial de Ponta Delgada, 11 de Agosto de 2008. - O Notário, Lic.º Jorge Manuel de Matos Carvalho.


